ATA DA 2ª REUNIÃO DO 10º PERÍODO ORDINÁRIO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 26ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG. Presidente: Francisco Carlos Frechiani; 1º Vice-Presidente: David Antônio Sanches - David Balla; 2º Vice-Presidente: Lásaro Borges de Oliveira; 1º Secretário: Braz Paulo de Oliveira Júnior; 2ª Secretária: Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota. CHAMADA INICIAL: 16 (dezesseis) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador-Presidente, Francisco Carlos Frechiani. HORÁRIO DE INÍCIO: 14 (quatorze) horas. ABERTURA: Aos 19 (dezenove) dias do mês de outubro de 2017 (dois mil e dezessete), no plenário da Câmara, localizado na Rua José de Santana, n.º 470, o 1º Vice-Presidente, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, declarou aberta a reunião com os seguintes dizeres: “Havendo número regimental, em nome do Povo de Patos de Minas e sob a proteção de Deus, declaro aberta a reunião”. ORAÇÃO: A oração de abertura foi feita pelo Vereador Isaias Martins de Oliveira, acompanhado pelos demais parlamentares e pessoas presentes. CORRESPONDÊNCIAS: Lidas e arquivadas. ORADORA INSCRITA: Fez uso da tribuna desta Casa Legislativa, como oradora inscrita, a Vereadora Líder do Prefeito na Câmara Municipal, Edimê Erlinda de Lima Avelar. Inicialmente, a Vereadora agradeceu a oportunidade de fazer uso da palavra, falou do seu orgulho em fazer parte da atual Administração Municipal como líder do Prefeito, e explicou o objetivo da sua fala, qual seja, fazer uma retrospectiva dos principais trabalhos, ações e obras que vem sendo realizados pela atual Administração nesses 9 (nove) meses de gestão, em cada uma das secretariais municipais, quais sejam: 1) Secretaria Municipal de Educação: melhoria na infraestrutura dos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), inauguração do CMEI Vereador Heleno Luiz do Bairro Jardim Peluzzo, extensão do CMEI Cebolinha para o Bairro Jardim Quebec, organização do I Encontro de Formação para Elaboração e Adequação dos Planos de Carreira e Remuneração; nomeação e contratações de profissionais; organização e participação em cursos de capacitação e seminários; implantação do Programa Jovens Empreendedores; implantação do diário digital nas escolas da rede municipal; expansão da oferta de matrículas na educação infantil; progressiva ampliação de oferta de Educação em Tempo Integral por meio dos programas Mais Educação, Projeto Educação em Tempo Integral (Proeti) e AABB Comunidade; funcionamento do Centro de Estudos Continuados na Secretaria Municipal de Educação; participação da rede municipal de ensino no Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), com formações específicas para professores com atuação no Ciclo de Alfabetização; instituição, de modo efetivo, do serviço de inspeção escolar na rede municipal de ensino; assessoria técnica para o funcionamento regular de Conselhos Municipais: Conselho Municipal de Alimentação Escolar, Conselho do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), Conselho Municipal de Educação, Colegiados Escolares; e convênio com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). 2) Secretaria Municipal de Saúde: realização da 9º Conferência Municipal de Saúde; finalização da implantação do sistema Viver de Gestão em Saúde Pública, informatizando todas as unidades do município; criação do Programa Saúde do Trabalhador; redução de 70% das notificações dos casos de dengue; ampliação da frota de ambulâncias e motolâncias do SAMU; atualização da demanda reprimida em exames laboratoriais; campanha de vacinação antirrábica na área urbana e rural; inauguração da UBS Dr. Alírio Martins da Silva no Bairro Jardim Itamarati; exposição fotográfica Setembro Amarelo do CAPs II; realização de mais 1.600 exames e 2.225 consultas médicas de alta complexidade em cardiologia; mais de 380 atendimentos diários na UPA III; atualização da demanda reprimida de exames laboratoriais, propiciando melhores condições de diagnóstico aos profissionais das unidades; implantação da vacina HPV para adolescentes dos sexo masculino, e Meningo C em parceria com o Ministério da Saúde; oferta de teste rápido de HIV, Hepatite B e C, Sífilis, de 2ª a 6ª feira; oferta de exames de Doppler Venoso e disponibilidade de mais exames de Mapas e Holter no CEALE; melhoria no setor de compras e reposição de medicamentos e materiais de uso, em falta na UPA III; reorganização da Farmácia Municipal, com o deslocamento do estoque para o almoxarifado central; reestruturação do Centro de Controle de Zoonoses; reorganização do SAMU, melhorando o tempo-resposta atendimento; contratação de mais profissionais especializados para atendimento na rede assistencial do município; inclusão de enfermeiro e assistente social para a equipe de Tratamento Fora do Domicilio (TFD);  ampliação da rota do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Alto Paranaíba (CISALP) para Belo Horizonte, aumentando o número de pessoas transportadas; e capacitação dos profissionais da Atenção Primária para a Implantação do Protocolo da Atenção à Saúde da Gestante/Critérios para a Estratificação de Risco e Acompanhamento. 3) Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer: realização do Fórum Cultural de Patos de Minas; apoio à realização do Festival Cultural Trem das Ruas; realização da Taça Zona Rural 2017; apresentações artísticas do Conservatório Municipal: Musicalizando - Música de Minas; restauração dos pedalinhos da Lagoa Grande; realização do Projeto Literário Hora do Conto; apoio ao JEMG 2017, inclusive sediando a etapa microrregional Patos de Minas; reestruturação do Projeto Domingo no Parque; matrícula de 527 novos alunos no Conservatório Municipal, totalizando aproximadamente 1.000 alunos; revitalização da Lira Mariana Patense; realização do Fórum Regional de Políticas Públicas na Promoção da Igualdade Racial; realização do início do processo de implementação do Arquivo Público Municipal de Patos de Minas; desenvolvimento de projetos esportivos, tais como Craque do Futuro, Talentos do Futuro e Esporte no Bairro; realização da Corrida do Milho, em parceria com o Sindicato Rural; criação da escolinha de futebol “Construindo Campeões”; início da apresentação de filmes, atividades esportivas e educativas na Praça Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), com a participação de professores voluntários; criação da “Geladeiroteca”, uma geladeira que armazena livros para eventos culturais itinerantes; lançamento do livro Folia de Reis: Patrimônio Cultural de Patos de Minas; participação da 11ª Primavera de Museus; aquisição de ônibus escolar; recuperação da Casa de Olegário Maciel e do Teatro Municipal Leão de Formosa; realização e apoio a vários cursos, seminários, fóruns e apresentações culturais; e realização da Fenapraça. 4)  Secretaria Municipal de Obras Públicas: desassoreamento do leito do córrego do Monjolo; implantação do serviço cata-treco; recuperação de calçadas nas principais vias do município; realização de diversas operação tapa-buracos, com a utilização de mais de 500 toneladas de massa asfáltica; implementação de projeto de melhoria e extensão na rede de iluminação pública; retirada de Pórtico da Rua Major Gote; recapeamento e asfaltamento das principais vias públicas urbanas; e serviço de varrição por máquina, no centro, para realocação de varredores para bairros da cidade. 5) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Infraestrutura Rural e Desenvolvimento Sustentável: reforma e construção de pontes e mata-burros; início das obras da sede regional da Frigopatos; reforma das estradas vicinais, com serviço de patrolamento e encascalhamento; realização do I Treinamento em Boas Práticas de Fabricação; desenvolvimento do Projeto POMAR em parceria com a UFU; apoio à criação do Grupo de Produtores Rurais Orgânicos; assinatura da Ordem de Serviço para pavimentação de Arraial dos Afonsos, Café Patense e Colônia Agrícola; e publicação do Jornal Informativo da Secretaria Municipal de Agricultura (Semad). 6) Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade: reinstalação dos voos do Projeto Voe Minas Gerais; ligação entre o Residencial Pizolato e a Avenida Marabá; instalação de radares para controle de velocidade, ultrapassagem de sinal vermelho e faixa de pedestres; alteração no trânsito em pontos críticos para melhor fluência do tráfego (Rua Ana de Oliveira, Rotatória do Caiçaras); sincronização dos semáforos da Rua Major Gote; participação do 66º Fórum Mineiro de Gerenciadores de Transporte e Trânsito; movimentação de mais de 300 processos de cartões de estacionamento, infraestrutura, entre outros; e produção e manutenção de mais de 1000 placas de trânsito e sinalização. 7)   Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: realização de Ponto de Apoio aos Romeiros; realização do I Encontro da Rede do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS II); realização da Semana Municipal da Melhor Idade (Semana do Idoso) no Centro de Convivência da 3ª idade; entrega de 14 casas do Bairro Jardim Esperança IV; realização da XI Conferência Municipal da Assistência Social; distribuição de material informativo no CRAS II; realização de conferências e blitzes educativas; mais de 200 atendimentos no Centro de Referência da Mulher; 3045 atendimentos, orientações, atualização/regularização de inscritos nos programas de habitação; média de 875 refeições diárias no almoço e 30 no jantar no Restaurante Popular; 11780 famílias cadastradas, 2134 famílias beneficiárias do Bolsa Família, 2635 novos cadastros/atualizações no Cadastro Único; 160 atendimentos/ encaminhamentos referentes ao Cartão Intermunicipal, 150 cartões Interestadual Deficiente, 535 cartões Passe Livre Urbano Deficiente, 173 cartões Melhor Idade; 1321 famílias acompanhadas e 10985 atendimentos particularizados no CRAS; 286 indivíduos encaminhados para acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC); 853 famílias ou indivíduos em acompanhamento pelo Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), 1146 atendimentos individualizados realizados no CREAS; e 395 adolescentes em cumprimento de Medidas socioeducativas (Liberdade Assistida e/ou Prestação de Serviços à Comunidade). 8)  Secretaria Municipal de Planejamento: adoção de mais de 40 praças pelo Programa Patos Mais Verde; início do processo de revisão do Plano Diretor; participação do Plantio Global 2017; desenvolvimento do Programa Doação Mudas; regularização, ampliação e novos investidores para o Aeroporto Municipal; busca de novos empreendimentos para geração de emprego e renda; regularização do Distrito Industrial III; criação do Banco de Alimentos; atualização da planta da cidade; participação em reunião do CREA-MG e técnicos da administração municipal, para a implantação do Termo de Cooperação Técnica, visando à Conciliação, Arbitragem e Mediação;  desenvolvimento e análise de processos para aprovação de loteamento e desmembramento; criação da Sala Mineira do Empreendedor – Sebrae/Jucemg (Junta Comercial do Estado de Minas Gerais); desenvolvimento da educação empreendedora no ensino fundamental municipal – 1º ao 9º ano; fomento da agricultura familiar, juntamente com a Secretaria Municipal de Agricultura e outras entidades; recebimento de análise de prévias de projetos de construção; desenvolvimento e análise de processos para aprovação de loteamento e desmembramento; elaboração de projetos de infraestrutura urbana de pavimentação, drenagem pluvial; encontro com investidores em Divinópolis; encontro em Belo Horizonte com a diretoria do Sebrae e também da Fiemg sobre desenvolvimento regional; reunião com o diretor do Departamento de Estradas e Rodagem (DER), sobre melhorias nas estradas da região. 9) Secretarias Municipais de Administração e Governo: proposta e implantação da Reforma Administrativa; redução de 21% dos casos de insalubridade e periculosidade; redução de 27% nas autorizações para realização de horas extras; realização de diversos cursos, treinamentos e capacitações para servidores municipais; ampliação dos serviços do Faserv através da contração de três hospitais; reestruturação dos procedimentos de manutenção da frota; desenvolvimento do projeto de Reordenamento do Patrimônio Imobiliário do Município; realização de processos licitatórios para a compra de alimentos da merenda escolar de alunos da rede municipal de ensino, realização de 100 processos de compra, entre licitações, pregões e concorrências; iniciação da parceria com o Unipam para a construção do Plano Diretor de Informática e da Política de Segurança de Dados; reestruturação da Assessoria de Comunicação; implantação da ouvidoria do Município; edição de 23 leis complementares, 90 leis ordinárias, 98 decretos, 128 portarias e 53 projetos de lei enviados à Câmara Municipal; desenvolvimento do Programa Meu Bairro Limpo, Minha Cidade Limpa, e do Programa de Recuperação Fiscal; realização do Orçamento Participativo e da Semana de Conciliação Judicial; R$ 400.000,00 para investimento na UBS do Bairro Jardim Panorâmico; R$ 4.000.000,00 para a canalização do Córrego do Monjolo; melhorias nos mata-burros da zona rural; criação de newsletter para a divulgação das ações da Prefeitura; elevação do 36º lugar para o 7º lugar no ranking Connected Smart Cities da Urban Systems, das cidades mais bem planejadas do Brasil. Ao concluir, a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar reforçou se tratar apenas de uma síntese, tendo em vista serem muitas as ações desenvolvidas, destacou os prêmios recebidos pelo Município de acordo com a pesquisa do prêmio Gestão Pública 2017, realizada pelo Instituto Veritá, isto é, a conquista do primeiro lugar nas categorias Habitação e Moradia, Educação Municipal e Defesa Civil e Social; e teceu elogios ao Prefeito José Eustáquio. Por sua vez, o 1º Vice-Presidente David Antônio Sanches - David Balla parabenizou o chefe do Executivo pelas ações e pela escolha da Vereadora Edimê Avelar como sua líder na Câmara. TRIBUNA LIVRE I: Com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre os contratos de serviço de pavimentação asfáltica das estradas da Serrinha e Sumaré localizadas no Município de Patos de Minas, fez utilização da tribuna livre o Gerente da Paesan Pavimentações, José Wilson Ribeiro, em atendimento ao Requerimento n.º 029/2017, de autoria da Comissão de Urbanismo, Trânsito, Transporte e Meio Ambiente - CUTTMA (Vereadores Braz Paulo de Oliveira Júnior, Sebastião Sousa de Almeida - Tião Mariano e Nivaldo Tavares dos Santos) e dos Vereadores David Antônio Sanches - David Balla, Edimê Erlinda de Lima Avelar, João Batista Gonçalves - Cabo Batista, Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota, Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL, Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp e Walter Geraldo de Araújo - Waltinho da Polícia Civil.  Ao iniciar a tribuna, José Wilson abordou questões contratuais e financeiras, além de justificar o atraso no cronograma das obras. Ele informou que, ao todo, foram feitos três contratos entre a Prefeitura Municipal e a Paesan Pavimentações, provenientes de recursos federais, com contrapartida do Município de Patos de Minas, sendo o primeiro no valor de R$ 3.175.273,54 (três milhões, cento e setenta e cinco mil, duzentos e setenta e três reais e cinquenta e quatro centavos) para as estradas de Serrinha e Sumaré, o segundo de R$ 3.509.532,51 (três milhões, quinhentos e nove mil, quinhentos e trinta e dois reais e cinquenta e um centavos) para Serrinha, e o terceiro no total de R$ 998.441,53 (novecentos e noventa e oito mil, quatrocentos e quarenta e um reais e cinquenta e três centavos) para Sumaré. Em seguida, José Wilson explicou que houve atraso nas obras relativas ao segundo contrato, iniciado em 30-12-2014, devido à demora de 19 meses no pagamento à empresa, o que resultou na paralisação das obras por 1 ano; e informou que, diante desse atraso no pagamento, foram feitas várias viagens a Brasília, inclusive juntamente com o ex-prefeito Pedro Lucas, lá encontrando várias dificuldades especialmente pela falta de representatividade parlamentar da nossa região na Câmara dos Deputados. O gerente explanou que, entretanto, neste ano, o Prefeito José Eustáquio acabou conseguindo um deputado para intervir a favor da liberação dos recursos necessários, e que os fiscais da Caixa Econômica Federal estiveram em Patos de Minas, ocasião em que determinaram o reinício das obras. Continuando, José Wilson justificou que, recentemente, foi convocado pelo chefe do Executivo para analisar o que poderia ser feito devido à urgência em retirar a passagem dos veículos de grande porte das empresas da região da ponte do Rio Paranaíba, visto o crítico estado estrutural dessa ponte; e que, então, juntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico e a Secretaria Municipal de Infraestrutura, foi feita uma reprogramação das obras. Desse modo, a obra, que antes havia sido determinada para começar na ponte e seguir na região da Serrinha até a BR 365, agora segue em sentido contrário. O gerente afirmou que essa alteração tem como objetivo oferecer trafegabilidade, em caráter emergencial, para caminhões e carretas, retirando, dessa maneira, o fluxo pesado da ponte. Na sequência, José Wilson noticiou que os trabalhos agora estão concentrados próximos à BR 365, onde a empresa está fazendo aterros para que os veículos de carga já possam passar com facilidade, e, que, após essa etapa, serão reiniciadas as obras de pavimentação asfáltica. Questionado pelo Vereador Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL se a Paesan está recebendo doação de combustível para a realização das obras, José Wilson afirmou que, na verdade, a empresa Rações Patense está emprestando combustível à Paesan, sendo 3 mil litros de óleo diesel por semana, e que a Paesan complementa com 2 mil litros, sendo utilizados, no total, 5 mil litros de óleo diesel por semana na obra. Em seguida, respondendo a questionamento do Vereador Nivaldo Tavares dos Santos, o gerente da Paesan afirmou que, em 6 meses, será concluída a obra na região da ponte do Rio Paranaíba; que, em 30 dias, deixará a estrada em condições de tráfego; que a previsão para a conclusão total das obras, será de 18 meses; e que, se houver chuvas, transtornos são ocasionados sim, entretanto a Paesan dará todo o suporte necessário às empresas e produtores rurais da região. Logo após, em resposta a indagação do Vereador Paulo Augusto Corrêa - Paulinho do Sintrasp, José Wilson informou que as obras de pavimentação terão 5cm de espessura; e, considerando questionamento do Vereador João Batista Gonçalves - Cabo Batista, disse que há contratos de recapeamento na zona urbana de Patos de Minas, mas em fase de conclusão. Na sequência, tendo em vista questionamento do Vereador Walter Geraldo de Araújo - Waltinho da Polícia Civil, José Wilson esclareceu que os 200 metros de serviços realizados na estrada de Sumaré nesse tempo de paralisação não serão perdidos e que a obra será retomada em breve. Ao final, atendendo a pedido do Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior, fizeram uma breve participação da tribuna o Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico, Júlio Cezar de Castro Fonseca, o Secretário Municipal de Infraestrutura, Rogério Borges Vieira, e a Diretora de Convênios, Angelita Santos Magalhães, os quais, de, um modo geral, endossaram as informações prestadas pelo gerente da Paesan, reforçando que todos os três contratos estão em vigência; que a Caixa Econômica Federal é que tem a prerrogativa de autorizar a prorrogação da vigência desses contratos; e que acreditam que a Caixa não irá cancelar os contratos, desde que haja funcionalidade nas obras e cumprimento do cronograma. TRIBUNA LIVRE II: Também em atendimento a requerimento - Requerimento n.º 030/2017, de autoria da Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi, fizeram utilização da tribuna livre o Procurador-Geral do Município, Jadir Souto Ferreira, e o Secretário Municipal de Governo, Edno Oliveira Brito, com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre a viabilidade, ou não, da suspensão da cobrança da tarifa de tratamento de esgoto praticada pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Copasa MG no município de Patos de Minas. A autora do requerimento de convocação, Vereadora Béia Savassi, iniciou a tribuna agradecendo aos servidores pela presença e fazendo uma série de perguntas relacionadas ao contrato firmado entre o Município de Patos de Minas e a Copasa em novembro de 2008. As perguntas direcionadas ao Secretário Municipal de Governo, Edno Oliveira Brito, foram as seguintes: Qual a atual situação do contrato de concessão de água e esgoto entre o Munícipio de Patos de Minas e a Copasa? Quais as negociações que estão sendo feitas com o Governo de Minas e a direção da Copasa para que o contrato de concessão de água e esgoto seja cumprido e as obras agilizadas? Na concepção da Secretaria Municipal de Governo, que tem a função de coordenar o trabalho das demais secretarias do Município, a Prefeitura teria condições de arcar com uma possível indenização a ser paga à Copasa no caso de rompimento do contrato de concessão? Qual seria o valor dessa indenização? O Município tem condições de assumir o serviço de coleta e tratamento de esgoto na sede e nos distritos? Caso o Município assumisse o serviço de coleta e tratamento do esgoto, ele conseguiria fazê-lo sem cobrar a taxa de esgoto? Os atuais servidores no Município seriam em número suficiente para a Prefeitura assumir o serviço de coleta e tratamento de esgoto? Caso a resposta seja negativa, qual o prazo que o Município precisaria para realizar um concurso público para realizar esse serviço? O maquinário que a Prefeitura já tem seria suficiente para assumir o serviço que é atualmente prestado pela Copasa ou seria necessária a aquisição de máquinas específicas? Respondendo a essas indagações, o Secretário Edno Brito prestou os seguintes esclarecimentos: O Município assinou um contrato de concessão com a Copasa, autorizado por lei municipal, em novembro de 2008, com vigência de 30 anos; a Prefeitura fez duas notificações à Copasa para o cumprimento do contrato e cobrou da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - Arsae a fiscalização quanto ao cumprimento desse contrato;  para a encampação do contrato, a Prefeitura teria que indenizar à Copasa um valor estimado de 200 milhões de reais, no prazo de 12 meses, corrigido, segundo levantamento feito pela Arsae; caso assumisse o serviço prestado pela Copasa, o Prefeito poderia incorrer em crime de responsabilidade, pois existem empecilhos legais e jurídicos; é preciso fazer um levantamento para ver se seria possível o Município eventualmente prestar o serviço, sem cobrar a taxa de esgoto; não há servidores suficientes para assumir o serviço atualmente prestado pela Copasa; o concurso público tem um ritual a ser seguido, motivo pelo qual não se pode prever exatamente o prazo para a sua realização; a Prefeitura não tem maquinário próprio para se fazer o serviço da Copasa; e a despesa para aquisição de máquinas específicas requer previsão orçamentária. Em seguida, a Vereadora Béia Savassi dirigiu as seguintes perguntas ao Procurador-Geral do Município, Jadir Souto Ferreira: Quais as atitudes judiciais e extrajudiciais que o Município já tomou com relação a possíveis atrasos no cumprimento do contrato com a Copasa de concessão de água e esgoto? Caso a Câmara Municipal aprove o Projeto de Lei nº 4627/2017 extinguindo a taxa de esgoto, a Procuradoria Jurídica do Município emitiria o parecer pela sanção ou pelo veto do projeto? Caso esse projeto seja aprovado, seria extinta a taxa de esgoto? Em resposta, Jadir Souto informou o seguinte: a Prefeitura tem feito reuniões periódicas com a equipe da Copasa; o contrato está sendo executado em etapas; o Administrador segue a lei; uma eventual aprovação do citado projeto de lei não teria efeito jurídico, por descumprir a Constituição Federal; seu parecer seria contrário à sanção, tomando por base a ausência de embasamento legal e a insegurança jurídica. Continuando, houve a manifestação dos vários Vereadores, notadamente Braz Paulo de Oliveira Júnior, Sebastião Sousa de Almeida - Tião Mariano, Isaias Martins de Oliveira, João Bosco de Castro Borges - Bosquinho, Edimê Erlinda de Lima Avelar, Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota, Vicente de Paula Sousa, Mauri Sérgio Rodrigues - Mauri da JL, João Batista Gonçalves - Cabo Batista, Nivaldo Tavares dos Santos e Walter Geraldo de Araújo - Waltinho da Polícia Civil. Dessa forma, o Vereador Braz Paulo alegou o desconhecimento geral sobre como se medir a porcentagem real do esgoto que está sendo efetivamente tratado e sobre a respectiva quantidade de água limpa devolvida ao Rio Paranaíba. O Procurador Jadir Ferreira explicou que a fiscalização seria feita pela extinta Seduc, e que agora é feita pela agência reguladora, a Arsae, e que, por outro lado, a Prefeitura tem buscado entender o que está sendo feito pela Copasa. Braz Paulo também lembrou que o governador Pimentel esteve aqui em campanha eleitoral, e que agora precisa receber os Vereadores de Patos de Minas a fim de buscar solucionar esses problemas envolvendo a Copasa. O Vereador Tião Mariano assim questionou ao Secretário Edno Brito: “Se a Prefeitura cancelar o contrato, ela teria que indenizar a Copasa, conforme o Senhor disse, mas a Copasa também não teria que indenizar a Prefeitura por não estar tratando 100% o esgoto?”. Em sua resposta, o Secretário disse que a Copasa alega que não está tratando 100% do esgoto por estar investindo em obras, e que, segundo levantamento da Arsae, a Copasa está investindo mais do que tem arrecadado. O Vereador Isaias Martins questionou ao Procurador Jadir Ferreira se a marca de 80% do esgoto tratado não seria atingida agora em novembro e não em fevereiro como a Copasa recentemente anunciou. Segundo Jadir, a Copasa justificou que a prolação se dá em razão da demora na chegada de bombas importadas adquiridas pela empresa necessárias para a conclusão da Estação de Tratamento de Esgoto. O Vereador João Bosco - Bosquinho, autor do projeto de suspensão da cobrança da taxa de esgoto, Projeto de Lei nº 4627/2017, solicitou a palavra para fazer as seguintes reflexões, nos seguintes termos: “Primeiro, respeito a posição dos representantes do Poder Executivo, é bom lembrar que, em mais um município, Santos Dumont, recentemente houve o rompimento do contrato com a Copasa. Historicamente, a concessão pelos Municípios do serviço de coleta e tratamento de esgoto à Copasa foi uma política implementada no final de 2008, que se estendeu por todo o estado de Minas Gerais, por ser altamente lucrativa para a empresa. A Copasa está lesando a população desde 2009, pois, logo que assumiu o serviço, passou a cobrar a taxa de esgoto, ficando, entretanto, por 4 (quatro) anos consecutivos, sem iniciar sequer uma obra na cidade, após o quais, fez uma obra na Rua Vereador João Pacheco. Esse terrorismo que se faz não corresponde à verdade, uma vez que não há uma auditoria, de técnicos isentos, na Copasa. A Administração Municipal anterior, somente no final do ano, é que criou uma comissão para fiscalizar o que está sendo feito pela Copasa. É um só lado que paga, se romper o contrato? Quando o contrato não está sendo cumprido, é preciso tomar medidas para se fazer cumpri-lo. A Câmara de Patos de Minas é altiva, e não pode se furtar em reconhecer que a Copasa não cumpre as metas, não cumpre o contrato. Nós precisamos ter a ousadia e a coragem no sentido de defender a sociedade. Eu fui eleito para representar o cidadão, a sociedade. O interesse coletivo está sendo lesado, mas o interesse coletivo tem que prevalecer. A última resposta de Requerimento que a Copasa emitiu a esta Casa é de envergonhar, pois nos chamou de moleques. Por que somos moleques? Porque somos uma pedra no calcanhar deles? Porque somos a única Casa Legislativa a afrontá-la? Eu tenho me manifestado muito pouco neste primeiro ano da Legislatura, porque o silêncio nos ensina, mas, em certos momentos, nós não podemos nos silenciar para que o silêncio não seja entendido como omissão. O projeto de lei ainda não está pautado, portanto, é um erro antecipar parecer, entretanto, é um debate que precisa ser feito nesta Casa. Colocar esse tema na agenda política da cidade é muito importante: não pode a Copasa ser o “bom mocinho”, e a Prefeitura, o “vilão”. O início de jogar a semente é agora, mas ela tem que germinar. A aprovação do projeto certamente culminará numa briga, inclusive judicial, mas que precisa ser travada. Há questões que precisam ser auditadas”. Em face da fala do Vereador João Bosco, o Secretário Edno Brito disse que, de fato, Bosquinho tem razão, entretanto o problema não é de agora, pois vem desde 2008, se arrastando há anos; que ele e o Procurador Jadir se fizeram presentes nesta tribuna a fim cumprir o que determina a Lei Orgânica; e que as suas respostas foram técnicas a fim de atender as perguntas formuladas. Na sequência, a Vereadora Edimê Avelar assim afirmou: “Fico muito apreensiva com tudo o que acontece em Patos de Minas. Há uma chateação muito grande da população com relação a essa taxa de esgoto. Queremos saber se o povo está realmente pagando o que deve ou se o povo está sendo lesado. Bosquinho, Mauri e eu trouxemos para discussão essa pauta que é tão importante. É obrigação dos representantes do povo argumentar, extinguir todas as dúvidas nesta Casa. Bosquinho e eu já entramos com ação contra a Copasa e perdemos na esfera estadual”. Além disso, a Vereadora aproveitou a oportunidade para esclarecer que, naquela época em que a concessão foi aprovada pela Câmara Municipal, ela não estava Vereadora, porque havia sido afastada temporariamente por questão de partido. Por sua vez, Edno Brito parabenizou a Vereadora Edimê por representar a população, e disse que a Administração Municipal não quer e não irá interferir na decisão dos parlamentares. Continuando, a Vereadora Dalva Mota disse que o contrato está tão bem amarrado que será muito difícil rompê-lo, e que o que mais a incomodou foram as conversas vazadas de um e-mail da Copasa desmerecendo os Vereadores e procurando camuflar as informações. Dalva Mota informou, também, que, segundo um relatório da Arsae de fiscalização feita em 2013, a conclusão revela, dentre outros, o descumprimento das metas estipuladas, o que, de acordo com a Vereadora, indica ser “preciso fazer uma auditoria para descobrir o que a população está pagando de fato”, porquanto, “o que não é justo e incomoda não é pagar, e sim pagar por um serviço que não é prestado”. Dalva Mota informou ainda que irá à sede da Arsae, em Belo Horizonte, junto com os Vereadores Mauri da JL e Vicente de Paula, para reivindicar providências. Prosseguindo, o Vereador Vicente de Paula ressaltou a necessidade de se ter tranquilidade para enfrentar determinadas situações, já que, em sua opinião, a Copasa está fazendo o que quer aqui no Município. Ele destacou que “o Município vendeu a galinha dos ovos de ouro para a Copasa”, que a empresa está descumprindo o contrato, que é preciso haver uma atitude mais drástica por parte da Prefeitura, como multa ou mesmo rompimento do contrato, que há um período de transição, e que o Município pode, por exemplo, assumir o serviço de forma terceirizada ou buscar outros meios, assim como outros Municípios fizeram. Vicente também falou sobre o ofício de sua autoria e da Vereadora Edimê Avelar encaminhado ao Presidente da Casa para a participação da Copasa e Cemig de uma tribuna livre da Câmara, com o objetivo de prestar esclarecimentos quanto ao que essas empresas têm feito para cuidar do meio ambiente. Logo após, o Vereador Mauri da JL salientou que, embora não tenha sido esta Administração que causou o problema, a solução pode e deve ser desta Gestão; endossou as palavras dos Vereadores Bosquinho e Vicente, falando sobre o descaso da Copasa e sobre a situação crítica por falta de água nas comunidades da zona rural; e enfatizou que os Vereadores não podem abaixar a cabeça, pois “a empresa não se interessa por Patos; não há aqui reservatório de água; e, se não tomarmos atitudes, ela irá embora sem construir nada”. Na sequência, o Vereador Cabo Batista fez questionamentos sobre o contrato; o Vereador Nivaldo Tavares, por sua vez, reforçou que a sua preocupação maior é que Patos de Minas não tem um plano B para suprir uma possível falta de água, e que, no seu entendimento, a saída é construir um reservatório; e o Vereador Waltinho da Polícia Civil se referiu à concessão iniciada em 2008, nos seguintes termos. “Muita gente não tem conhecimento do contrato que foi realizado. Por que não se repete a seriedade no cumprimento das leis também contra a Copasa? Será que a sentença do Juiz tem que se basear somente nas leis ou não teria que se basear na realidade, como, por exemplo, na situação degradante constatada por ocasião da excursão ao Rio Paranaíba? Várias pessoas já me perguntaram: se uma família deixa de pagar uma conta, a Copasa corta o fornecimento de água, mas se um ou mais bairros inteiros deixarem de pagar?”. Finalizando, os representantes do Executivo Municipal Edno Oliveira Brito e Jadir Souto Ferreira agradeceram e parabenizaram os parlamentares pelo debate. Por sua vez, o Presidente da sessão, Vereador David Antônio Sanches - David Balla proferiu agradecimentos aos representantes do Executivo pela participação na tribuna do Legislativo Municipal. COMUNICAÇÕES: O Vereador Otaviano manifestou sua insatisfação quanto às exigências do Poder Executivo no repasse de subvenções, dizendo que, da forma que a Prefeitura está exigindo, nenhuma entidade conseguirá ser subvencionada. PROPOSIÇÕES SEM DISCUSSÃO: Projetos de Lei Complementar n.o 728/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera disposto no Anexo II da Lei Complementar nº 271, de 1º de novembro de 2006, e no Anexo IV da Lei Complementar nº 320, de 31 de dezembro de 2008. 729/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Dispõe sobre a concessão de adicional revezamento dos Servidores Públicos da Secretaria Municipal de Saúde”. Projetos de Lei n.os 4634/17, de autoria da Vereadora Maria Dalva da Mota Azevedo, que “Declara de utilidade pública o Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Batatas”; 4635/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera a redação do inc. II do art. 1º da Lei nº 7.418, de 28 de dezembro de 2016, que “Autoriza dação em pagamento de imóveis a Lásaro Luiz de Araújo”; 4636/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera a redação das alíneas que especifica constantes dos §§ 1º e 3º do art. 1º da Lei 7.428, de 10 de janeiro de 2017”; 4638/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Autoriza a abertura de crédito adicional especial para criação de elemento de despesa no orçamento vigente”; 4639/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o § 1º do art. 1º da Lei 7.428, de 10 de janeiro de 2017, ao tempo em que autoriza a suplementação de crédito e reduz o valor da dotação orçamentária que menciona”; e 4640/17, de autoria do Executivo Municipal, que “Cria o Centro Municipal de Educação Infantil “Vereador Heleno Luiz” situado no Bairro Jardim Peluzzo”. 4641/17, de autoria da Vereadora Maria Dalva da Mota Azevedo, que “Declara de Utilidade Pública a Associação Casa Lar ABBA Pai em Patos de Minas”. Projeto de Resolução nº  298/17, de autoria dos Vereadores Braz Paulo de Oliveira Júnior, Isaías Martins de Oliveira, Mauri Sérgio Rodrigues, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi, Paulo Augusto Corrêa, Nivaldo Tavares dos Santos, Sebastião de Sousa Almeida, João Batista Gonçalves, João Bosco de Castro Borges, Edimê Erlinda de Lima Avelar, Vicente de Paula Sousa e Walter Geraldo de Araújo, que “Acrescenta os §§ 3° e 4º ao art. 118 da Resolução 289, de 22 de maio de 2015, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Patos de Minas”. Indicações: 0812 a 0818/17. Requerimentos de Solicitação: 031 a 035/17. Moções de Pesar: 0409 a 0438/17. PARECERES: Para votação em 1º turno, a Comissão de Legislação Justiça e Redação - CLJR, após análise, devolveu os Projetos de Lei n.os 728, 729, 4634, 4635, 4636, 4638, 4639 e 4640, 4641/17. Considerando não estar pautado o Projeto de Lei n.º 4637/2017, que “Cria o Projeto “Educação Inteligente” no Município de Patos de Minas”, por ter chegado de última hora, houve um debate envolvendo os Vereadores membros da Comissão de Legislação, Justiça e Redação - CLJR, Otaviano Marques de Amorim (Presidente), Isaias Martins de Oliveira e Maria Dalva da Mota Azevedo - Dalva Mota, bem como os Vereadores Braz Paulo de Oliveira Júnior, Edimê Erlinda de Lima Avelar, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi e Vicente de Paula Sousa, sobre a liberação, ou não, da proposição para votação pela CLJR nesta Reunião Ordinária. Por um lado, manifestou-se pela liberação da matéria legislativa as Vereadoras Edimê Erlinda de Lima Avelar e Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi. Nesse sentido, a Vereadora Edimê Avelar solicitou que o projeto fosse devolvido para votação, sob a justificativa de muitos familiares procurarem o seu gabinete solicitando material escolar, de os kits escolares virem num momento oportuno, provenientes de uma licitação do Ministério da Educação - MEC desde 2015, que irá beneficiar 5800 (cinco mil e oitocentos) alunos, e de, se não votado nesta Reunião Ordinária, perder-se o prazo da licitação, já que “a última vigência é o dia 7 de novembro”; e a Vereadora Maria Beatriz de Castro Alves Savassi - Béia Savassi endossou que o projeto deveria ser votado nesta sessão sob pena de se perder o prazo, e que, assim, as eventuais melhorias fossem realizadas no próximo ano. Por outro lado, os demais Vereadores envolvidos na discussão alegaram desconhecimento da proposição por ela ter chegado de última hora - inclusive os próprios membros da CLJR Isaias Martins e Dalva Mota - bem como defenderam a necessidade de melhorias na matéria legislativa. Assim sendo, a Vereadora Dalva Mota pontuou que, embora, segundo o Procurador Jurídico do Município, Jadir Souto, há tempo para votação do projeto, ele precisa ser revisto, visando a adquirir material de melhor qualidade, como, por exemplo, cadernos brochurão de capa dura,  bem como recursos didáticos e materiais pedagógicos mais eficientes; o Vereador Braz Paulo sugeriu que, diante das falhas apresentadas, seja agendada uma reunião extraordinária para votação do projeto, e que a Comissão de Educação, Cultura, Turismo Esporte e Lazer - CECTEL proceda a diligências e eventuais alterações na lei antes da distribuição dos kits escolares, caso a proposição seja colocada em votação e aprovada nesta reunião; o Vereador Vicente de Paula endossou a necessidade de melhorais no projeto, de modo que ele estabeleça critérios a fim de que recebam o material apenas aqueles que, de fato, precisarem, argumentando que, da forma atual, a proposição estabelece como critério apenas que os alunos estejam matriculados em escola pública municipal, e que nem todos os alunos matriculados são carentes, o que enseja o risco de boa parte do material ser destacada no lixo. Diante de toda essa discussão, o Presidente da CLJR, Vereador Otaviano Marques de Amorim, decidiu pela manutenção da proposição na Comissão, colocando-a, entretanto, à disposição para um eventual pedido de vista por parte dos demais parlamentares.  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 1º TURNO:  Os Projetos de Lei n.os 728, 729 e emenda, 4635, 4636, 4638, 4639 e 4640/17, após receber parecer favorável da Comissão de Constitucionalidade e Legalidade, foram aprovados, em 1º turno, por 13 votos, considerando a ausência dos Vereadores Isaías Martins de Oliveira e Nivaldo Tavares dos Santos.  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM ÚNICO TURNO: Os Projetos de Lei nº. 4634 e 4641/17, após receber parecer favorável da Comissão de Constitucionalidade, Legalidade e Redação e de mérito, foram aprovados, em único turno, por 13 votos, conforme art. 48 do Regimento Interno da Câmara. O Projeto de Lei 4637/17, continua retido na CLJR. O Projeto de Lei Complementar 727/17, foi devolvido ao Executivo e substituído pelo Projeto 729/17. O Projeto de Resolução nº 298/2017 e emenda, pautados, foram submetidos à discussão e à votação em 1º turno, sendo aprovado o Projeto por 12 votos favoráveis e 1 contrário do Vereador Lásaro Borges de Oliveira sob o argumento, em síntese, de que a alteração “distancia a população dos gabinetes” e de que “há outras questões mais importantes que precisam ser revistas no Regimento Interno, do que limitar a quantidade de Indicações”. A Emenda foi Rejeitada por 11 votos dos Vereadores Edimê Erlinda de Lima Avelar, João Bosco de Castro Borges, Maria Dalva da Mota Azevedo, Braz Paulo de Oliveira Júnior, Maria Beatriz de Castro Alves Savassi, Mauri Sérgio Rodrigues, Paulo Augusto Corrêa, Otaviano Marques de Amorim, Sebastião Sousa de Almeida, Lásaro Borges de Oliveira e Vicente de Paula Sousa a 2 dos Vereadores João Batista Gonçalves e Walter Geraldo  de Araújo. Tendo em vista a urgência e importância dos Projetos de Lei 728, 729, 4635, 4636, 4638, 4639 e 4640/17, foi dispensado o interstício legal para votação em 2º turno ainda nesta tarde. O Presidente da sessão David Antônio Sanches nomeou Comissão Especial para analisar as Razões do Veto à Proposição de Lei Complementar nº 293/17, formada pelos Vereadores Mauri Sérgio Rodrigues, João Batista Gonçalves e Walter Geraldo de Araújo. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM SEGUNDO TURNO: Os Projetos de Lei 728, 729, 4635, 4636, 4638, 4639 e 4640/17, após receberem parecer favorável das Comissões de Mérito, foram submetidos à discussão e à votação em segundo turno e aprovados por 13 votos. Encaminhados os projetos 728, 729, 4634, 4635, 4636, 4638, 4639, 4640 e 4641/17 à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para emissão de pareceres de redação, eles receberam pareceres favoráveis e foram aprovados da mesma forma em que foram em único e segundo turnos, observadas as normas regimentais. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR: As Indicações: 0812 a 0818/17 e os Requerimentos de Solicitação 031 a 035/17, pautados, foram aprovados por 13 votos.  As Moções de Pesar, 0409 a 0438/17 foram lidas pelo 2º Secretário, Vereador Braz Paulo de Oliveira Júnior e submetidas à consideração dos Vereadores. ATA: 05/10: Aprovada. DECLARAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA REUNIÃO SEGUINTE: Projetos de Lei n.os  728, 729, 4634, 4635, 4636, 4638, 4639, 4640 e 4641/17, à sanção. Projeto de Resolução 298/17, encaminhado para votação em 2º turno. Projeto de Lei 4637/17, retido na CLJR. Projeto de Lei Complementar 727/17, arquive-se. Veto à Proposição de Lei Complementar 293/17, retido na Comissão Especial para parecer. Indicações 0812 a 0818/17, Requerimentos de Solicitação 031 a 035/17, e Moções de Pesar 0409 a 0438/17, encaminhem-se. HORÁRIO DE ENCERRAMENTO: 18 (dezoito) horas e 5 (cinco) minutos. CHAMADA FINAL: 14 (quatorze) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador-Presidente, Francisco Carlos Frechiani e dos Vereadores Isaias Martins de Oliveira e Nivaldo Tavares dos Santos. ENCERRAMENTO: Após agradecer a presença de todos, o 1º Vice-Presidente, Vereador David Antônio Sanches - David Balla, deu por encerrada esta reunião, convocando os Vereadores para a próxima reunião ordinária no dia 9 de novembro de 2017. Para constar, lavrou-se a presente ata. Patos de Minas, 19 de outubro de 2017. 
